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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                               PL 365/2025  

 

 

 

A autoria do presente Projeto de Lei é do Prefeito 

Municipal.     

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a alteração de 

dispositivos da Lei nº 12.945, de 21 de dezembro de 2023 e dá outras providências. 

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:   

 

Este PL encontra respaldo em nosso Direito 

Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Dispõe este PL: 

 

Art. 1º Fica adicionado o inciso IV, ao artigo 2º, da Lei nº 12.945, 

de 21 de dezembro de 2023, com a seguinte redação:  

 

“Art. 2º (...) 

 

IV – Matrícula nº 151.245 – 2º CRI: O terreno designado por Área 

Institucional do loteamento denominado “Jardim Wanel Ville IV”, 

situado no local denominado Ipatinga, em Sorocaba, com as 

seguinte medidas e confrontações: Tem início em um ponto 

localizado no canto esquerdo de quem olha da rua Geraldo Caldeira 

de Oliveira; segue em reta 89,07 metros, segue em curva à esquerda 
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3,95 metros, segue em reta 45,27 metros; deflete à direita e segue 

em reta 51,75 metros confrontando todas essas medidas com o 

Sistema de Lazer II; deflete à direita e segue em curva à esquerda 

43,61 metros, segue em reta 91,10 metros, ambas as medias 

confrontando com a Rua João Nogueira; deflete em curva à direita 

18,69 metros confrontando com a confluência da Rua João Nogueira 

com a Rua Geraldo Caldeira de Oliveira; segue em reta 65,77 

metros confrontando com a rua Geraldo Caldeira Oliveira; segue 

em curva à esquerda 29,86 metros, confrontando com a confluência 

da Rua Geraldo Caldeira Oliveira com a Rua 33; atingindo o ponto 

de origem desta descrição, encerrando a área de 6.943,76 metros 

quadrados. 

 

Nos termos infra transcrito dispõe a Lei que esta 

Proposição visa alterar: 

 

LEI Nº 12.945, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

Dispõe sobre a desafetação de bens públicos de uso especial e 

autoriza o Poder Executivo transferir por meio de doação ou 

concessão de direito real de uso, áreas de propriedade 

municipal ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, 

representado pela Caixa Econômica Federal, para fins de 

construção de moradias destinadas à alienação no âmbito do 

Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV. 
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Art. 2º  Fica desafetado dos bens de uso especial, passando a 

integrar o rol dos bens dominiais do Município, os seguintes imóveis 

abaixo descritos e caracterizados: 

  

I - Matrícula nº 130.603 - 2º CRI: O terreno designado por Área 

Institucional II, do loteamento denominado Jardim Piazza Di Roma 

- 2ª Fase, nesta cidade, com as seguintes medidas e confrontações: 

tem início em ponto localizado no canto direito de quem da Rua 20 

olha para o imóvel; daí segue em reta 248,21 metros, confrontando 

com a referida Rua; deflete à direita e segue em reta 90,84 metros 

com rumo 87°17’56”SE, confrontando com a Área do Sistema de 

Lazer do Conjunto Habitacional Júlio de Mesquita Filho; deflete à 

direita e segue em reta 57,38 metros; deflete à direita e segue em 

reta 68,63 metros, deflete à direita e segue em reta 159,90 metros, 

confrontando todas essas medidas e deflexões com o Sistema de 

Lazer, atingindo o ponto de origem desta descrição, perfazendo uma 

área de 16.343,10 metros quadrados; 

  

II - Matrícula nº 215.419 - 1º CRI: O terreno designado por Área 

Institucional III, do loteamento denominado “Jardim Residencial 

Villa Amato”, situado no bairro Aparecida, nesta cidade, com as 

seguintes medidas e confrontações: tem início no vértice do Sistema 

de Lazer I e do “cul de sac” da Rua Dr. Claudio Cesar Machado de 

Araújo; em sentido horário deflete em curva à esquerda na distância 

de 13,61 metros, deflete em curva à esquerda na distância de 7,35 

metros, confrontando nestas medidas com o “cul de sac” da Rua 

Doutor Claudio Cesar Machado de Araújo; segue em reta na 

distância de 181,42 metros, deflete em curva à esquerda na distância 

de 23,30 metros, confrontando nestas medidas com a Rua Doutor 
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Claudio Cesar Machado de Araújo; deflete à direita e segue em reta 

na distância de 102,74 metros, deflete em curva à direita na 

distância de 52,13 metros, deflete à direita e segue em reta na 

distância de 147,48 metros, confrontando nestas medidas com o 

Sistema de Lazer I, fechando assim o perímetro da área descrita e 

encerrando a superfície de 11.401,12 metros quadrados; 

  

III - Matrícula nº 214.568 - 1º CRI: O terreno designado por Área 

Institucional 01, do loteamento denominado “Jardim Santa 

Catarina”, nesta cidade, com as seguintes medidas e confrontações: 

tem início no canto direito de quem olha da Rua Nei Carlos Simi; 

daí segue em reta 29,90 metros, deflete em curva à esquerda 9,90 

metros, daí segue em reta 25,61 metros, confrontando todas essas 

medidas com a referida rua; deflete em curva à direita 14,14 metros, 

daí segue em reta 133,31 metros, daí segue em curva à esquerda 

13,36 metros, confrontando todas essas medidas com a 

Rua Sinhorinha Antunes Martins; deflete à direita e segue em curva 

à esquerda 118,17 metros, confrontando com a Área Reservada do 

Proprietário; deflete à direita e segue em reta 41,30 metros, deflete 

à direita e segue em reta 99,93 metros, confrontando ambas as 

medidas com o Sistema de Lazer 04, atingindo o ponto de origem 

desta descrição, perfazendo uma área de 12.969,04 metros 

quadrados. 

  

A Lei que este PL visa alterar dispõe sobre a 

desafetação de bens públicos de uso especial e autoriza o Poder Executivo transferir por 

meio de doação ou concessão de direito real de uso, áreas de propriedade municipal ao 

Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, representado pela Caixa Econômica Federal, 

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 380034003700340036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 

5 
 

para fins de construção de moradias destinadas à alienação no âmbito do Programa Minha 

Casa Minha Vida – PMCMV; destaca-se que:  

 

Conforme estabelece a Lei de Regência, infra 

descrita, a alienação de bens da Administração Pública, subordina-se a existência de 

interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação, exigirá autorização 

legislativa e dependerá de licitação na modalidade leilão dispensada a realização de 

licitação nos casos de doação permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 

administração pública, como é o caso do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, 

representado pela Caixa Econômica Federal (a CEF é uma empresa pública, ou seja, é uma 

entidade pública que tem personalidade jurídica de direito privado, patrimônio próprio e 

autonomia administrativa, vinculada ao Ministério da Fazenda. Ela foi criada em 1861 e 

está regulamentada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969):  

 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021 

 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

CAPÍTULO IX 

DAS ALIENAÇÕES 

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada 

à existência de interesse público devidamente justificado, será 

precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às 

autarquias e às fundações, exigirá autorização legislativa e 

dependerá de licitação na modalidade leilão, dispensada a 

realização de licitação nos casos de: 

a) (...); 
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b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade 

da Administração Pública, de qualquer esfera de governo, 

ressalvado o disposto nas alíneas “f”, “g” e “h” deste inciso; 

Destaca-se, ainda, que o Art. 76, Lei Federal nº 

14.133, de 2021, estabelece que a alienação de bens públicos da Administração Pública, 

exige autorização legislativa, e subordina-se a existência de interesse público, o qual se 

justifica no caso em tela, pois, o bem em questão será destinado para fins de construção de 

moradias destinadas à alienação no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida – 

PMCMV; destaca-se, por fim, que: 

Para que se efetive a alienação do citado bem 

imóvel, a mesma deverá ser precedida de avaliação.     

Finalizando entende-se que esse Projeto de Lei 

encontra guarida na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nada havendo a opor, 

sob o aspecto jurídico.  Sendo que a aprovação desta Proposição dependerá do voto 

favorável de dois terços dos membros da Câmara, conforme estabelece o art. 40, § 3º, 

1, “e”, LOM.   

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 13 de maio de 2.025.  

 

MARCOS MACIEL PEREIRA   

 

Procurador Legislativo                                                                                               
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